Comarca de São Gonçalo - Regional de Alcântara - 1ª Vara Cível
Juíza: Denise Appolinaria dos Reis Oliveira
Processo nº 0013398-83.2016.8.19.0087
Cuida-se de ação com pedido de obrigação de fazer, em sede de tutela antecipada para posterior confirmação, com fundamento na obra supostamente realizada pelo réu e que culmina com o lançamento de esgoto na caneleta que o autor construiu na lateral do condomínio com o objetivo de recolher e conduzir águas de chuva. Com a petição inicial foram juntados diversos documentos dentre os quais destacam-se o laudo técnico subscrito pelo Engenheiro Civil Rodrigo Silva Mota, inscrito no CREA/RJ sob o n.2014104606, contratado pelo condomínio e que confirma os fatos alegados ilustrando com fotos e análises técnicas (fls.25/34) e o exame laboratorial de fls.64 sobre a composição química do material despejado pelo réu na caneleta. As partes foram convocadas para a audiência prevista no art. 334 do Código de Processo Civil na data de 03/11/2016 e requereram o sobrestamento do feito para tentativa de composição amigável, no mesmo ato, foi designada nova audiência para o dia 03/02/2017, oportunidade em que as partes não alcançaram solução o problema que as envolve. O réu apresentou contestação tempestiva, subscrita por advogados regularmente constituídos por meio da qual não houve negativa dos fatos, antes, a indicação da responsabilidade da construtora para os danos afirmados pelo autor e o pedido de denunciação da lide. Manifestação do autor às fls. 118 sobre os termos da contestação, impugnando-as, além da reiteração do pedido de antecipação da tutela. É o relatório, fundamento e decido: Pende de enfrentamento o pedido de denunciação da lide para que a personalidade jurídica Jaguariúna Empreendimentos Imobiliários venha compor lide subsidiária incidental na condição de denunciante sob o argumento da vigência da responsabilidade civil do construtor e incorporador no período de cinco anos posteriores à conclusão das obras conforme preceitua o artigo 618 do Código Civil. O instituto da denunciação da lide tem por fundamento garantir o direito de regresso em face daquele que por lei ou por dispositivo contratual deva ressarcir o denunciante dos prejuízos que possível sucumbência possa proporcionar. O réu, apesar do largo espaço de provas ofertado pelo processo não demonstrou a existência de contrato com a denunciada que o forre dos prejuízos que a construção causar a terceiros, aliás, a personalidade jurídica denunciada é uma incorporadora imobiliária nada sendo destacado sobre o fato de ter cumulado as obrigações de construir, enquanto que o dispositivo legal mencionado, ou seja, o artigo 618 do Código Civil garante o contratante da obra contra vícios que comprometam a solidez e segurança da construção e nada foi alegado no sentido de que o despejo de esgotos oriundos do réu para a caneleta do prédio do autor resulte em tal risco para o denunciante. Por tais motivos é que INDEFIRO A DENUNCIAÇÃO DA LIDE. No mérito as partes divergem sobre a obrigação do réu de realizar obras para que o esgoto proveniente dos prédios para de ser lançado na caneleta de captação e esgotamento de águas da chuva. Indefiro o depoimento pessoal do representante legal do autor porque os fatos foram lançados de forma objetiva na inicial e dispensam esclarecimentos em audiência. Não houve qualquer justificativa para a produção de prova testemunhal requerida pelo réu. Indefiro prova documental superveniente também requerida pelo réu, porque não houve indicação de fatos controversos, relevantes e posteriores ao momento da defesa, capazes de justificar a prova prevista no artigo 397 do Código de Processo Civil de 1973(art.1047 do CPC de 2015). O feito está em condições de receber a sentença na forma do artigo 355, I, do Código de Processo Civil. Iniciamos por analisar o pedido de antecipação da tutela sobre o qual o autor ainda possui interesse considerando os efeitos de possível recurso sobre o tema. Os documentos que instruem a inicial demonstram a plausibilidade do direito considerando a devida comprovação de que o material lançado na canaleta é esgoto e provém das dependências do réu, além disso, o dano de difícil reparação é evidente diante do potencial de disseminação de doenças, odor fétido injustamente suportado pelos moradores. O réu não contestou qualquer dos aspectos antes mencionados. Por tais motivos é que DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para que o réu proceda as obras necessárias para que o esgoto por ele produzido deixe de ser despejado na caneleta de captação e esgotamento de águas pluviais construída pelo condomínio autor, no prazo de sete dias sob pena de multa diária que fixo em R$5.000,00. O autor fez prova irrefutável sobre a atividade ilícita do réu em lançar esgotos oriundos de suas unidades na canaleta lateral que o autor construiu para solucionar os problemas de formação de poças de água da chuva na parte anterior do condomínio demandante. O laudo firmado pelo engenheiro civil (fls25/34) não deixa dúvidas sobre a construção clandestina do réu, a total inadequação técnica da solução que o réu pretendeu dar ao vazamento do esgoto que produz, aspectos confirmados pelo teor do laudo de análise laboratorial da composição química do material (fls.064). Sequer o réu teve a iniciativa de desconstituir as provas apresentadas em juízo, ao contrário, optou pelo caminho de imputar a responsabilidade a terceiros sem qualquer amparo jurídico para tanto, bastando que se observe a presença de todos os elementos da responsabilidade civil: o atuar ilícito, o dano e o nexo causal entre um e outro. Para um condomínio que adotou o alvissareiro nome de ´ECO PARK´ era possível esperar opções de convivência com os vizinho e práticas ambientais efetivamente compatíveis com a obrigação de um e de todos para o alcance de moradias e vidas sustentáveis. Vasar esgoto sobre o imóvel vizinho não equivale a jogar do lado de fora do prédio, antes, para dentro do próprio bairro, providência insana que atinge negativamente a qualidade de vida de um e de todos. Infelizmente a prevalência de gestores desinformados sobre o potencial do esgoto para gerar riquezas, quando devidamente tratados, conduz o Brasil aos níveis vergonhosos de IDH (índice de desenvolvimento humano) frequentemente divulgados. Por todos esses motivos é que JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para confirmar os termos da tutela antecipada tornando-a definitiva. Intime-se pessoalmente a parte ré para cumprimento da tutela antecipada. Condeno o réu nas custas do processo, honorários advocatícios que fixo, por equidade em R$1.000,00, diante do valor meramente estimativo dado a causa. Cumprida a sentença e recolhidas as custas, dê-se baixa e arquive-se. PI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
